
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0044693-09.2011.815.2001
Relator :Des. José Ricardo Porto
Agravante :PBPREV- Paraíba Previdência, representada por seu
                               Procurador, Agostinho Camilo Barbosa Candido
Agravada :Geyse Helena Gomes Pereira Diniz
Advogado : Ênio Silva Nascimento

AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  OFICIAL  E 
APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  DE 
APOSENTADORIA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  PRETENSÃO DE INCORPORAÇÃO  DE 
“COMPLEMENTAÇÃO  SALARIAL”.  REGRA  DE 
TRANSIÇÃO  PREVISTA  NA LEI  COMPLEMENTAR 
Nº  58/2003.  COMPROVAÇÃO  DO  LAPSO 
TEMPORAL  EXIGIDO.  POSSIBILIDADE.  CARGO 
OCUPADO  POR  MAIS  DE DEZ  ANOS  ANTES  DA 
VIGÊNCIA  DA  MENCIONADA  NORMA. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO  AO  APELO  E  À  REMESSA 
NECESSÁRIA. ALEGAÇÃO DE QUE A SERVIDORA 
ESTAVA EM DESVIO DE FUNÇÃO, SENDO VEDADA 
A  INCORPORAÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL. 
CONHECIMENTO  PARCIAL  DO  REGIMENTAL, 
PARA,  NA  PARTE  CONHECIDA,  NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.  

“Art.  191  -  Terão  direito  de  obter  o  benefício  
previsto no art. 154, §§ 1°, 20 , 3°, 4°, 5° e 6°, da Lei  
Complementar n°. 39, de 26 de dezembro de 1985,  
extinto por esta Lei, apenas os servidores que, na  
data da entrada em vigor desta Lei,  contarem, no  
mínimo, mais de 04 (quatro) anos ininterruptos de  
exercício  de  cargo  em  comissão,  de  função  
gratificada  ou  de  assessoria  especial, sendo  o 
acréscimo de 1/4 do valor da gratificação pelo exercício  
do  cargo  em comissão, de  função  gratificada  ou  de  
assessoria  especial,  contados  do  quinto  ano  até  o  
oitavo  ano,  desde  que  ininterruptos.(...) (Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003). 
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O servidor público estadual tem direito a incorporar aos 
seus  vencimentos,  podendo  levar  à  aposentadoria,  a 
gratificação  pelo  exercício  ininterrupto  do  cargo  em 
comissão ou  função gratificada,    se   preenchido o 
período  aquisitivo  antes  do  atual  Estatuto  dos 
Servidores da Paraíba, exatamente como no caso em 
tela. 

“Para a percepção da vantagem prevista no art. 191  
da LC 58/03, pouco importa que o servidor público  
estadual  tenha  ocupado  cargo  comissionado  no  
Poder  Executivo  ou  nos  demais  Poderes  do  
Estado.  O que é  relevante   é   que   o   servidor  
efetivo  tenha exercido, de maneira continua, cargo  
em comissão, antes do advento do atual Estatuto,  
pelo  prazo  estabelecido  na  lei.” (TJPB.  Segunda 
Seção Especializada Cível. MS nº 999.2012.000290-
5/001. Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.  J. 
Em 03/10/2012)

“AGRAVO  INTERNO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
INVIABILIDADE.  1.  É  vedado  à  parte  inovar  na 
minuta  do  agravo  interno, pois  não  impugnada,  
oportunamente, no Recurso Especial,  a matéria ficou 
acobertada pela preclusão. 2. Agravo interno ao qual  
se nega provimento.” 1  (grifie)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba,  por unanimidade, CONHECER, EM PARTE, DO RECURSO, E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno (fls.  220/223) interposto pela  PBPREV- 
Paraíba  Previdência, contra  decisão monocrática  de fls.  216/218 verso,  que 

negou seguimento ao recurso oficial e ao apelo da autarquia,  mantendo todos os 

termos da sentença de primeiro grau, a qual julgou procedente o pedido autoral, que 

consistia na revisão da aposentadoria da autora, levando em consideração a verba 

1 -  STJ;  AgRg-Ag  1.321.269;  Proc.  2010/0114643-4;  SP;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Celso  Limongi;  Julg. 
22/02/2011; DJE 14/03/2011)

Desembargador José Ricardo Porto
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recebida a título de complementação de remuneração quando do cargo exercido na 

CINEP. 

 

 Em suas razões, a agravante aduz que, nos termos do art. 191, da Lei 

nº 58/03, a incorporação da gratificação sob a égide da Lei Complementar Estadual  

nº  39/85 depende de que  o  servidor  receba  vantagem econômica  em razão  do 

exercício de cargo em comissão, função gratificada ou assessoria especial, o que 

não se percebe na hipótese em tela. 

Assim, aduz que a recorrida era lotada na Secretaria  de Estado de 

Planejamento e Gestão, sendo o cargo exercido na CINEP considerado desvio de 

função,  de  modo  que  o  adicional  percebido  nestes  termos  é  tido  de  caráter 

indenizatório ou pago na qualidade de reparação econômica pelo desvio de função, 

sendo vedada a sua incorporação. 

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  com  a  reforma  da 

sentença, para que seja julgado improcedente o pleito autoral,  além de buscar o 

prequestionamento de dispositivos legais.    

É o relatório.

VOTO

A  agravante  se  insurge  contra  decisão  prolatada,  às  fls.  216/218- 

verso,  que negou  seguimento  ao seu  apelo  e  a  remessa  necessária,  mantendo 

todos os termos da sentença combatida, a qual julgou procedente o pedido inicial,  

que visava à revisão da aposentadoria, com base na parcela recebida a título de 

complementação de gratificação no exercício de cargo na CINEP. 

Adentrando  no  exame  do  recurso,  assevero  que  me  utilizo  dos 

fundamentos empregados no decisório combatido para decidir desta irresignação, 

porquanto suficientes para dirimir a questão em disceptação. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Assim, embora o agravo interno possua efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar o decisum agravado, mantenho-o em todos os seus termos, 

os quais passo a transcrever, em sua integralidade:

“Assevera  a  autora,  na  exordial,  que mesmo  tendo  se 
aposentado com direito à integralidade de seus proventos,  
não  vem  recebendo  os  valores  relativos  às  parcelas  
referentes  à  “complementação  remuneração”,  a  qual  era  
percebida enquanto laborava junto a CINEP, e sobre esta  
incidia a contribuição previdenciária. 

Ressalta,   ademais,  que  a  complementação  salarial  da 
CINEP,  não se trata de adicional  ou gratificação,  mas de 
parte  integrante  de  sua  remuneração,  a  qual  esteve 
presente em todo o tempo de serviço prestado. 

Em  razão  desse  panorama,  manejou  a  presente  lide,  
requerendo  a  revisão  de  sua  aposentadoria,  com  a 
incorporação da aludida prestação. 

Decidindo a querela, o Magistrado a quo julgou procedente  
a pretensão disposta na inicial, determinando a revisão dos  
proventos  da  suplicante  levando  em  consideração  a 
contribuição  previdenciária  que  incidiu  sobre  a  
complementação  da  remuneração  da  promovente,  bem 
como ao retroativo,  desde agosto de 2011 até a data da  
implantação em seu contracheque. 

Com efeito,  de acordo com a documentação encartada, a 
postulante ocupou cargo na CINEP pelo menos desde 1994,  
conforme fichas financeiras de fls. 74.

Pois  bem,  o  servidor  público  estadual  tem  direito  a  
incorporar  ao  vencimento  do  seu  cargo  efetivo,  podendo  
levar  à  aposentadoria,  a  gratificação  pelo  exercício  
ininterrupto  do  cargo  em  comissão  ou  função  gratificada  
exercidos, desde que preenchido o período aquisitivo antes  
do atual Estatuto dos Servidores da Paraíba. 

Noutros termos, embora a Lei Complementar 58/03 vede a  
incorporação  de  quaisquer  vantagens  em  favor  do 
funcionário (art. 46), fará jus ao benefício aquele que, até  
30 de dezembro de 2003 (dia da vigência da nova lei), tenha 
ocupado,  continuadamente,  cargo  comissionado,  função 
gratificada ou de assessoria especial, por período superior a  
quatro anos, em respeito ao teor do seu art. 191, que diz:

Art. 191.  Terão direito de obter o benefício previsto no art.  
154, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei Complementar nº 39, de  
dezembro  de  1985,  extinto  por  esta  Lei,  apenas  os 
Desembargador José Ricardo Porto
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servidores que, na data da entrada em vigor desta Lei,  
contarem,  no  mínimo,  mais  de  04  (quatro)  anos 
ininterruptos  de  exercício  de  cargo  em comissão,  de  
função gratificada ou de assessoria  especial,  sendo o 
acréscimo de ¼ do valor da gratificação pelo exercício do  
cargo em comissão, de função gratificada ou de assessoria  
especial,  contados do quinto ano até o oitavo ano, desde 
que ininterruptos.
§  1º  -  Com  exceção  da  hipótese  prevista  no  caput,  
nenhum  acréscimo ou  incorporação  de  vantagens  ao 
vencimento do cargo efetivo será concedido a partir da  
entrada em vigor desta Lei – destaquei.

Interpretando  o  dispositivo  legal  transcrito,  entende  a  
jurisprudência deste Tribunal de Justiça: 

“PROCESSO  CIVIL.  Apelação  cível.  ¿ação  de  cobrança 
pelos  descontos  indevidos¿.  Sentença  procedente.  
Irresignação. Preliminar de ilegitimidade passiva do estado 
da Paraíba. Decisão de primeiro grau proferida dentro dos  
ditames legais. Rejeição. Há de ser declarada a legitimidade  
do  ente  federativo  nas  ações  previdenciárias  em que  se  
pleiteia a restituição de descontos previdenciários indevidos.  
O estado da Paraíba é parte legítima para figurar no pólo  
passivo  da  ação  de  cobrança.  Processual  civil.  Apelação 
cível.  ¿ação  de  cobrança  pelos  descontos  indevidos¿.  
Sentença  procedente.  Irresignação.  Prejudicial  de  mérito.  
Prescrição.  Prescrição.  Incidência  do  art.  1º  do  Decreto  
federal nº 20.910/32. Rejeição. Nas ações contra a Fazenda  
Pública,  onde  se  pleiteia  ressarcimento  de  contribuições  
previdenciárias,  que  tem  natureza  de  trato  sucessivo,  a  
prescrição do direito de requerer ocorre em cinco anos, a  
teor do que dispõe o art. 1º do Decreto federal nº 20.910/32.  
Previdenciário  e  processual  civil.  Remessa  oficial  e  
apelação  cível.  ¿ação  de  cobrança  de  descontos 
indevidos¿.  Aposentadoria.  Adicional  por  tempo  de 
serviço,  representação  de  comissão,  gratificação  de  
atividade especial-gae, estabilidade financeira art.  154,  
da LC nº 39/85. Inteligência do art. 191 da LC nº 58/2003.  
Possibilidade  de  incorporação.  Requisitos  atendidos.  
Sentença mantida. Desprovimento à remessa oficial e ao  
apelo. Recebendo a autor, no momento da entrada em vigor  
da Lei complementar estadual nº 58/2003, as vantagens por  
mais  de  quatro  anos,  tem  direito  à  incorporação  das 
mesmas  aos  seus  proventos.”  (TJPB;  Ap-RN  0055645-
23.2006.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
05/11/2014; Pág. 24)

“CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO -Ação Ordinária  
de  Reincorporação  de  Gratificação  -Servidora  Pública  
Estadual  -  Exercício  de  cargo  em  comissão  por  período  

Desembargador José Ricardo Porto
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superior a 04 quatro anos ininterruptos - quando da entrada  
em vigor da Lei Complementar nº. 58/2003 - Gratificação já  
incorporada  aos  proventos  que  não  pode  ser  retirada  -  
Desprovimento  da  remessa  e  da  apelação.  -  O  Novo 
Estatuto  dos Servidores  Públicos  Civis  do  Estado  da  
Paraíba,  permite  a  incorporação  de  vantagens  ao 
vencimento do cargo efetivo dos servidores que contem 
com mais de quatro anos ininterruptos de exercício de  
cargo em comissão na data da sua entrada em vigor,  
ocorrida  em  30  de  dezembro  de  2003.  -  Analisando 
detidamente os autos, observa-se que a autora contava no 
momento  da  entrada  em  vigor  da  Lei  Complementar  
Estadual  ng  58,  de  30/12/2003,  com mais  de  doze  anos  
anos  de  exercício  ininterrupto  de  cargo  em  comissão,  
preenchendo plenamente o requisito exigido por lei para a  
incorporação da gratificação aos seus vencimentos.” (TJPB.  
ROAC  nº  200.2008.021865-0/001.  Rel.  Des.  Genésio  
Gomes Pereira Filho. J. em 10/12/2009). Grifei.

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PREFACIAIS.  FALTA  DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA E ILEGITIMIDADE PASSIVA.  
REJEIÇÃO.(...).  MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL. EXERCÍCIO ININTERRUPTO DE CARGO EM  
COMISSÃO  POR  PERÍODO  SUPERIOR  A  QUATRO 
ANOS, QUANDO DO ADVENTO DA LC 58/03 ART. 191.  
DIREITO  ADQUIRIDO  À  INCORPORAÇÃO  DA 
VANTAGEM.  CARGO  OCUPADO  NO  TCE. 
IRRELEVÂNCIA.  SEGURANÇA  DEFERIDA.  Na  linha  da 
jurisprudência  deste  Tribunal  de  Justiça,  o  novo  
estatuto  dos  servidor;  públicos  civis  do  Estado  da 
Paraíba,  permite  a  incorporação  de  vantagens  ao 
vencimento do cargo efetivo dos servidores que contem 
com  mais  de  quatro  anos  ininterruptos  de  exercício  
cargo em comissão na data da sua entrada em vigor,  
ocorrida  em  30  de  dezembro  de  2003  AC-ROf 
200.201.021865-0/001;  Rel.  Des.  Genésio  Gomes  Pereira  
Filho;  J.  em  16/12/2009;  Pág.  9.  Para  a  percepção  da 
vantagem prevista no art. 191 da LC 58/03, pouco importa  
que  o  servidor  público  .estadual  tenha  ocupado  cargo  
comissionado no Poder Executivo ou nos demais Poderes 
do Estado.  O que é relevante é que o servidor efetivo  
tenha  exercido,  de  maneira  continua,  cargo  em 
comissão,  antes  do  advento  do  atual  Estatuto,  pelo 
prazo  estabelecido  na  lei.”  (TJPB.  Segunda  Seção 
Especializada  Cível.  MS  nº  999.2012.000290-5/001.  Rel.  
Des.  Márcio Murilo  da Cunha Ramos.  J. em 03/10/2012).  
Grifei.

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO -Ação ordinária -  
Atualização  de  gratificação  -Gratificação  de  função  
gratificada ou cargo em comissão - Incorporação - art. 191  
da LC n°. 58/2003 - Trabalho ininterrupto - Mais de 10 dez  

Desembargador José Ricardo Porto
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anos de serviço - Integralidade - Súmula 02 do TJ/PB - -  
Desprovimento.  - O servidor público civil  do Estado da 
Paraíba  tem  o  direito  de  incorporar  a  gratificação 
decorrente  do  exercício  de  função  gratificada  ou  de  
cargo em comissão se, na data de entrada em vigor da  
LC  n°  58/2003  Novo  Estatuto  do  Servidor  Público  do 
Estado  da  Paraíba,  contar  com,  no  mínimo,  4  quatro  
anos ininterruptos de exercício em cargo em comissão,  
função gratificada ou assessoria especial, devendo ser 
incorporados 1/4 do valor da gratificação, contados do  
quinto ano até o oitavo ano, desde que ininterruptos. -  
Súmula 02 do TJ/PB. A vantagem prevista no art. 154 da Lei  
Complementar n° 3/85, com a nova redação dada pela Lei  
Complementar n° 41/86, é devida aos servidores públicos  
estaduais,  independentemente  de  a  gratificação  ser  em 
razão de função ou cargo exercido em poderes diferentes  
do  Estado.” (TJPB. RO  nº  200.2004.065164-4/001.  Rel.  
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. J. em 18/07/2006).  
Grifei.

No  presente  caso,  verifico  que  a  autora  ocupou,  
continuadamente, função gratificada na CINEP, pelo menos  
desde  1992,  ou  seja,  por  quase  20  anos  antes  de  se  
aposentar,  aplicando-se  a  ela  o  benefício  em  exame 
(incorporação).

Diante  dessas  considerações,  entendo  que  a  decisão  de 
primeiro  grau  não  merece  reparo,  uma  vez  que  a  
aposentadoria da promovida foi concedida sem considerar  
as verbas que ela teria direito de levar à inatividade. 

Quanto  aos  honorários,  considerando  a  procedência  do 
pleito autoral, deve a PBPREV arcar, isoladamente, com o  
seu  pagamento,  nos  termos  do  art.  20,  do  CPC,  não  
havendo que se falar em sucumbência recíproca.

Ante  o  exposto,  nos  termos do art.  557,  caput,  do  CPC,  
nego seguimento ao apelo e a remessa, mantendo incólume 
o julgamento combatido.” (fls. 217/218 verso).

Ademais, com relação à argumentação de que a servidora não exercia 

cargo em comissão ou função gratificada, mas, tão somente, estava em desvio de 

função, sendo vedada a incorporação da gratificação,  verifico que tal matéria só 
foi  aduzida  por  ocasião  deste  regimental,  o  que  não  é  admissível,  ante  a 
preclusão consumativa, restando inviável a análise desta questão. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Sem  divergir,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou  no 

tocante  à  impossibilidade  de  ampliação  do  debate  em  sede  de  agravo  interno, 

vejamos: 

AGRAVO  INTERNO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
INVIABILIDADE. 1. É vedado à parte inovar na minuta do 
agravo interno, pois  não  impugnada,  oportunamente,  no 
Recurso  Especial,  a  matéria  ficou  acobertada  pela 
preclusão. 2. Agravo interno ao qual se nega provimento. 2 

(grifie)

AGRAVO  INTERNO.  SÚMULA  126/STJ.  
INAPLICABILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
IMPOSSIBILIDADE.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  BENEFÍCIO 
CONCEDIDO  SOB  O  MANTO  DE  LEGISLAÇÃO 
PRETÉRITA.  MAJORAÇÃO  DO  PERCENTUAL.  1  -  Não 
tem incidência a Súmula 126 desta Corte nos casos em que  
o  Tribunal  de  origem  limitou-se  à  analise  da  legislação  
federal.  2.  Por  força da preclusão consumativa,  não é  
possível,  no  âmbito  do  agravo  interno,  inovação  
argumentativa.  3 - Consoante entendimento firmado neste  
Superior  Tribunal de Justiça, o aumento do percentual do  
auxílio-acidente,  estabelecido  pela  Lei  n.º  9.032/95  (Lei  
nova mais benéfica), que alterou o § 1º, art. 86, da Lei n.º  
8.213/91,  tem aplicação imediata  a todos os beneficiários  
que  estiverem  na  mesma  situação,  sem  exceção,  
desimportando tratar-se de casos pendentes de concessão  
ou já concedidos, em virtude de ser uma norma de ordem  
pública, posicionamento que não sofreu qualquer alteração.  
4 - Agravo ao qual se nega provimento. 3 (grifei)       

Quanto  à  necessidade  de  prequestionamento de  dispositivos 

constitucionais e infraconstitucionais, arguida pela recorrente, importa ressaltar que 

a decisão vergastada encontra-se bastante fundamentada, sendo desnecessária a 

manifestação expressa sobre todos os artigos questionados. 

Em  outras  palavras,  tem-se  que  não  se  faz  necessário  mencionar, 

expressamente,  as  normas  legais  supostamente  violadas.  Basta  que  a  matéria 

2 -  STJ;  AgRg-Ag  1.321.269;  Proc.  2010/0114643-4;  SP;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Celso  Limongi;  Julg. 
22/02/2011; DJE 14/03/2011)
3 - AgRg no AgRg no REsp 604.395/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 25/05/2009) . AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 604.395 
-  SP  (2003/0198638-0)RELATOR:MINISTRO  CELSO  LIMONGI  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO 
TJ/SP)AGRAVANTE:INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS PROCURADOR :AUGUSTO CÉSAR 
VIEIRA MENDES E OUTRO(S)AGRAVADO:SEVERINO FRAZÃO PEREIRA ADVOGADO :IVO ARNALDO CU-
NHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO
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controvertida  seja  efetivamente  apreciada,  como  na  hipótese  vertente.  É  nessa 

direção a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil.  Embargos de declaração.  Inexistência de 
omissão no acórdão. Prequestionamento. Registro expresso 
de dispositivo. Desnecessidade. 1. Não há que se falar em  
omissão  no  acórdão  embargado,  porquanto,  com 
fundamentos claros e nítidos, enfrentou todas as questões  
suscitadas  na  peça  recursal.  2.  O  magistrado  não  está  
obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo  
com o pleiteado  pelas  partes,  mas,  sim,  com o seu livre  
convencimento (art.  131 do CPC),  utilizando-se dos fatos,  
provas, jurisprudência,  aspectos pertinentes ao tema e da 
legislação que entender aplicável ao caso concreto. 3. Para 
se  ter  como  caracterizado  o  requisito  do  
prequestionamento,  é  imprescindível  que  a  matéria  
controvertida  tenha  merecido,  efetivamente,  
enfrentamento  pelo  acórdão  embargado,  não  sendo 
necessário,  todavia,  que  o  dispositivo  que  a  contém 
seja expressamente registrado. 4. Não merecem acolhida  
os  declaratórios  quando  a  pretensão  neles  veiculada  
pretende o mero rejulgamento da lide e a menção expressa  
de dispositivos constitucionais.5. Embargos rejeitados.4(grifo 
nosso)

Assim, constata-se que restou traçado um raciocínio concatenado com 

as  normas  legais  importantes  ao  deslinde  da  querela,  sendo,  portanto, 

desnecessário rebater todos os artigos suscitados pela suplicante.

Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  guarda  consonância  com  a 

jurisprudência desta Corte, dispensando a análise pelo órgão colegiado. 

Ante todo o exposto, conheço, em parte, do agravo interno, para, 
nesta, negar-lhe provimento. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo 
Porto.  Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro 
dos Santos e a  Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

4 EDROMS 15771/SP – Min. José Delgado, DJ 17.11.2003.
Desembargador José Ricardo Porto
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Agravo Interno nº 0044693-09.2011.815.2001

Presente  à  sessão  a  Promotora  de  Justiça  convocada,  Dra.  Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembar-
gador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                                                         

J/02
J/07 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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